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Allonda Ambiental Participações S.A.
CNPJ/MF nº 17.718.542/0001-05

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes dos impostos 19.641 23.607 45.832 36.077
Ajustes para:
Depreciações e amortizações – – 10.712 7.160
Resultado na baixa de ativos 
imobilizado – – 2.340 1.690

Resultado de participações socie-
tárias (41.024) (23.607) – –

Provisão para contingências – – – 306
Juros e variação cambial, líquidas 22.063 – 29.447 7.935
Perda em recebíveis com partes 
relacionadas – – – 6.332

Ganho com participação em 
controlada (343) – – –

Fluxo de caixa antes das variações 
de ativos e passivos operacionais 337 – 88.331 59.500

Variações em:
Contas a receber – – (317.419) (75.812)
Tributos a recuperar – – (12.962) 333
Adiantamentos a fornecedores – – (9.715) (4.765)
Despesas antecipadas – – 608 (4.375)
Outros ativos (5) – (18.793) (104)
Aplicações financeiras (967) – 3.634 6.890
Fornecedores 104 – 68.980 17.681
Tributos a recolher – – 27.122 5.425
Salários e encargos sociais a pagar – – 22.521 1.734
Adiantamento de clientes – – 39.594 (10.332)
Outros passivos 2 – 15.664 –
Caixa aplicado nas atividades 
operacionais (529) – (92.435) (3.825)

Juros pagos (20.395) – (27.064) (7.637)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
nas atividades operacionais (20.924) – (102.499) (11.462)

Fluxo de caixa das atividades de investi-
mentos

Aquisições de bens em ativos 
imobilizado – – (26.261) (35.574)

Aumento de capital social em 
controladas (155.722) – – –

Créditos com partes relacionadas (85.315) – (6.597) (11.553)
Fluxo de caixa utilizado nas ativi-
dades de investimentos (241.037) – (32.858) (47.127)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Captações de empréstimos, financia-
mentos e Debêntures 267.989 – 298.332 102.355

Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos – principal – – (102.416) (31.714)

Dividendos pagos aos acionistas (4.998) – (6.276) (3.200)
Fluxo de caixa proveniente das 
atividades de financiamentos 262.991 – 189.640 67.441

Aumento em caixa e equivalentes 
de caixa 1.030 – 37.283 8.852

Caixa e equivalentes de caixa – início 
do período – – 18.038 9.186

Caixa e equivalentes de caixa – fim 
do período 1.030 – 55.321 18.038

Aumento em caixa e equivalentes 
de caixa 1.030 – 37.283 8.852

Divulgação adicional – transações não-caixa
Adições de imobilizado por meio de 
arrendamento financeiro – – 17.758 221

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Balanços Patrimoniais (Em milhares de Reais, exceto quando inidicado de outra forma) 
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.030 – 55.321 18.038
Contas a receber 6 – – 272.963 103.013
Tributos a recuperar 7 – – 17.725 4.763
Adiantamento à fornecedores 8 – – 16.995 7.280
Dividendos a receber 2.407 2.407 – –
Despesas antecipadas 5 – 3.089 2.562
Outros ativos 967 – 1.880 426
Total do ativo circulante 4.409 2.407 367.973 136.082

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras restritas 5 – – 1.201 4.835
Contas a receber 6 – – 147.469 –
Despesas antecipadas – – 886 2.021
Tributos diferidos 19.a – – – –
Partes relacionadas 9 25.378 1.933 26.004 19.407
Outros ativos – – 17.339 –

25.378 1.933 192.899 26.263
Investimento em controladas 10 415.772 88.894 – –
Imobilizado 11 – – 122.027 91.652
Intangível – – 713 121
Total do ativo não circulante 441.150 90.827 315.639 118.036

Total do ativo 445.559 93.234 683.612 254.118

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores 12 104 – 103.593 34.613
Empréstimos, financiamentos e 
Finame 13 2.250 – 25.511 25.714

Debêntures 14 65.197 – 65.197 –
Tributos a recolher 15 – – 33.605 18.976
Salários e encargos a pagar 16 – – 29.457 6.936
Adiantamento de clientes 17 – – 49.737 10.143
Dividendos a pagar – 334 – 1.612
Outros passivos 2 – 15.688 24
Total do passivo circulante 67.553 334 322.788 98.018
Passivo não circulante
Empréstimos, financiamentos e 
Finame 13 9.290 – 53.474 95.331

Debêntures 14 192.920 – 192.920 –
Tributos a recolher 15 – – 22.299 9.625
Tributos diferidos 19.b – – 33.605 7.595
Provisão para contingências 18 – – 649 649
Partes relacionadas 9 117.919 50.000 – –
Total do passivo não circulante 320.129 50.000 302.947 113.200
Patrimônio líquido
Capital social 20.a 37.762 20.894 37.762 20.894
Reserva de lucros 20.115 22.006 20.115 22.006
Total do patrimônio líquido 57.877 42.900 57.877 42.900
Total do passivo e patrimônio 
líquido 445.559 93.234 683.612 254.118

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com o IFRS em 31 de dezembro de 2021 e relatório do auditor independente

Demonstrações do Resultado 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020* 2021 2020

Resultado das operações 
continuadas

Receita operacional líquida 21 – – 568.948 258.368
Custos dos serviços prestados e 
produtos vendidos 22 – – (444.192) (163.736)

Lucro bruto – – 124.756 94.632
Receitas (despesas) opera-
cionais

Despesas gerais e adminis-
trativas 22 (333) – (47.573) (43.985)

Resultado de participações 
societárias 10 41.024 23.607 – –

Outras receitas (despesas) 343 – 146 (6.440)
Lucro operacional 41.034 23.607 77.329 44.207
Resultado financeiro, líquido 23 (21.393) – (31.497) (8.130)
Lucro antes dos impostos 19.641 23.607 45.832 36.077
Impostos de renda e contribuição 
social – correntes 19.a – – (181) (4.278)

Impostos de renda e contribuição 
social – diferidos 19.a – – (26.010) (8.192)

Lucro líquido do exercício 19.641 23.607 19.641 23.607
Média ponderada da quantidade 
de ações

(lote de mil ações) 20.c 37.762 37.762
Resultado por ação básico (por 
lote de mil ações, expresso 
em R$) 20.c 0,52 0,63

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeirasDemonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
Atribuível aos acionistas da Companhia

Reserva de lucros
Capital social Legal Realização de investimentos Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 20.894 – – – 20.894
Lucro líquido do exercício – – – 23.607 23.607
Destinação:
Reserva legal (nota 20.b) – 337 – (337) –
Dividendos distribuídos (nota 20.b) – – – (1.601) (1.601)
Reserva para realização de investimentos (nota 20.b) – – 21.669 (21.669) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 20.894 337 21.669 – 42.900
Lucro líquido do exercício – – – 19.641 19.641
Ajuste predecessor (nota 2.d) 16.868 – (16.868) – –
Destinação:
Reserva legal (nota 20.b) – 982 – (982) –
Dividendos distribuídos (nota 20.b) – – – (4.664) (4.664)
Reserva para realização de investimentos (nota 20.b) – – 13.995 (13.995) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 37.762 1.319 18.796 – 57.877

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1.1. Contexto operacional – A Allonda Ambiental Participações S.A., anterior-
mente denominada Valovanji Investimentos e Participações S.A. (“Allonda Par-
ticipações”, “Companhia” ou “Holding”) tem sua sede no município de Barueri, 
Estado de São Paulo e tem como objeto social a realização de investimentos 
em empreendimentos e/ou participação no capital de outras sociedades. 
A Administração preparou tais demonstrações financeiras considerando o 
pressuposto de continuidade operacional. a) Reestruturação societária: Em 
2020 a Companhia e suas controladas iniciaram o processo de reestruturação 
societária, que visa concentrar os investimentos do Grupo Allonda na Holding 
e segregar seus segmentos de atuação por investida, sendo as principais 
ações realizadas até a presente data: • Em 02 de setembro de 2020, Allonda 
Construtora Ltda. controlada da Allonda Ambiental S.A. (Ambiental), teve sua 
razão social alterada para Allonda Energias Renováveis Ltda. e sua participa-
ção foi migrada para Companhia. Ainda na mesma data, a Allonda Construtora 
Ltda., alterou sua razão social para Allonda Energias renováveis Ltda. (“Allonda 
Energia”). • Em 20 de outubro de 2020, as acionistas do Grupo Allonda: Dal-
gali Investimentos e Participações S.A. (Dalgali), Falowanie Investimentos e 
Participações S.A. (Falowanie) e Golving Investimentos e Participações S.A. 
(“Golving”), aportaram a totalidade das ações detidas na controlada Allonda 
Ambiental no montante de R$ 37.762 mil (Nota 10.b.). • Em 20 de outubro de 
2020, as acionistas da Companhia (Dalgali, Falowanie e Golving), constituíram 
a Allonda Participações como Holding do Grupo Allonda, aportando sua par-
ticipação detida na Allonda Ambiental S.A. (“Allonda Ambiental”). • Em 28 de 
outubro de 2020, a WH2 Empreendimentos e Participações S.A., alterou sua 
razão social para Allonda Ambiental Saneamento S.A. (“Allonda Saneamento”); 
• Em 28 de janeiro de 2021, foram aportadas na Companhia pelas Holdings do 
Grupo Allonda: Dalgali investimentos e participações S.A. (“Dalgali”), Falowanie 
Investimentos e Participações S.A. (“Falowanie”) e Golving Investimentos e 
Participações S.A. (“Golving”), as quotas detidas na Allonda Saneamento, no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e ALLPRIME PUMPS Equipamentos 
Mecânicos LTDA. (“Allprime”), nos valor de R$ 2 (nota 10(b)). • Em 19 de 
maio de 2021, a Allonda Ambiental foi cindida, a valor contábil, migrando a 
totalidade das ações detidas na investida Allonda Engenharia Ltda. (“Allonda 
Engenharia”). Com as movimentações acima, as atividades da Companhia 
ficaram divididas nos segmentos: 
Segmento Atividades principais

Allonda Ambiental
Soluções ambientais como dragagem, desassorea-
mento, serviços emergenciais e economia circular.

Allonda Engenharia
Serviços de infraestrutura ligados à área de sane-
amento, construção de Estações de tratamento de 
água e esgoto.

Allonda Energia
Serviços de infraestrutura ligados à área de energia 
em parques solares, Hidrelétricas, eólica e serviços 
de alta tensão e linhas de transmissão.

Allonda Saneamento Operação efetiva de concessão plena e PPP.
Allprime Venda e locação de bombas.
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia em 30 de março de 2022. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm poder de alterar as demonstrações financeiras. b) Efeitos da 
pandemia provocada pela COVID-19: O COVID-19, foi primeiramente repor-
tado em Wuhan, na China continental e, posteriormente, espalhou-se por 
diversos países. Desde então, têm sido informados mundialmente casos de 
contágio e fatalidades devido ao vírus, de forma que, em 3 de março de 2020, 
o surto foi caracterizado como pandemia pela Organização Mundial de Saúde. 
Desencadeando decisões de governos e entidades do setor privado, que 
somadas ao impacto potencial da pandemia, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos que podem gerar impactos relevantes nos valo-
res reconhecidos das Demonstrações financeiras. A partir de março de 2020, 
a Companhia e suas Controladas, de forma gradual, foram liberando as áreas 
administrativas para o trabalho na modalidade home office, como forma de 
prevenir o avanço do contágio, as atividades administrativas permanecem 
sendo exercidas normalmente. Em 2021 a empresa adotou a modalidade 
híbrida das atividades administrativas, seguindo todos os protocolos de segu-
rança de distanciamento, uso obrigatório de máscara e agendamento de 
posição de trabalho. Cabe salientar ainda, que não houve paralização em 
nenhum projeto da Companhia. Outrossim, a administração avalia de forma 
constante o impacto dos desdobramentos do surto do COVID-19 nas operações 
e na posição patrimonial e financeira da Companhia e suas Controladas, com 
o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os riscos de 
continuidade nas operações e possíveis impactos nas demonstrações finan-
ceiras, sendo as principais medidas tomadas: • Em pleno alinhamento com 
nossos clientes, medidas de segurança mais rígidas foram adotadas, neste 
momento em todas as operações de campo e nossas obras continuam em 
andamento e performando dentro do previsto em Budget e Forecast; • Rene-
gociações de dívidas contraídas junto à fornecedores, instituições financeiras 
e impostos federais foram efetivadas, estendendo os prazos de pagamento, 
protegendo o fluxo de caixa da empresa nos curto e médio prazos. 1.2. Base 
de preparação: As demonstrações financeiras da Companhia e suas contro-
ladas, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (Interna-
tional Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)) , e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso 
de determinados ativos e passivos financeiros, tem seu custo ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas con-
troladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: 
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As infor-
mações sobre incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 11 – Vida útil estimada 
dos bens do ativo imobilizado (vida útil); e Nota 18 – Mensuração de contin-
gências baseados em premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos. Nota 21 – Parte preponderante da receita de prestação 
de serviços é reconhecida levando-se em consideração o estágio de execução 
de cada contrato, denominado Porcentagem de obra concluída – POC). O 
método de reconhecimento de receita por meio do POC requer o uso de 
estimativas dos orçamento de custos do projeto, a fim de estabelecer uma 
proporção e relação aos custos já incorridos. Essa proporção é aplicada sobre 
o valor da receita total contratada do projeto, determinando o montante da 
receita a ser reconhecida em cada período. 2. Principais políticas contábeis 
– As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 
maneira consistente para os períodos apresentados nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. a) Base de apresentação das demons-
trações contábeis consolidadas da Companhia antes da reestruturação 
societária (Nota 1.1(a)) Combinações de negócios entre empresas sob 
controle comum ainda não foram abordadas especificamente pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil (“CPCs”) e pelas normas internacionais de 
relatório financeiro (“IFRS”). Sendo assim, conforme parágrafo 11 do Pronun-
ciamento IAS 8/CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro, a Administração considerou a aplicabilidade dos requisi-
tos e a orientação dos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações que 
tratem de assuntos semelhantes e relacionados. O IFRS 3/CPC 15(R1) – 
Combinação de negócios é o pronunciamento que se aplica a combinações 
de negócios, porém explicitamente exclui do seu escopo as combinações de 
negócios entre entidades sob controle comum, e, portanto, não pode ser 
aplicado neste caso. Alternativamente, ainda conforme parágrafos 10 e 11 do 
IAS 8/CPC 23, na ausência de orientação da estrutura conceitual para a 
elaboração e apresentação das demonstrações contábeis, a Administração 
pode também considerar as mais recentes posições técnicas assumidas por 
outros órgãos normatizadores contábeis que usem uma estrutura conceitual 
semelhante à do CPC para desenvolver pronunciamentos de contabilidade, 
ou ainda, outra literatura contábil e práticas geralmente aceitas do setor, até 
o ponto em que estas não entrem em conflito com as fontes enunciadas no 
parágrafo 11 do IAS 8/CPC 23. A prática contábil do custo precedente (“pre-
decessor basis of accounting”) é uma alternativa contábil e está em linha com 
as práticas contábeis de outros países, tais como os princípios contábeis 
geralmente aceitos nos Estados Unidos da América e no Reino Unido 
(“USGAAP” e “UKGAAP”, respectivamente), os quais permitem a utilização 
dessa prática em reestruturações societárias e outras transações entre enti-
dades sob controle comum. Dessa forma, a Administração elegeu o custo 
precedente como a prática contábil que representa melhor a transação ocor-
rida e fornece ao investidor uma informação de maior relevância. A adoção da 
prática contábil do custo precedente, assim como sua aplicação de forma 
retroativa, representa mudança de prática contábil conforme parágrafo 29 do 
IAS 8/CPC 23. Como tal, seus efeitos estão sendo apresentados de forma 
comparativa para todos os exercícios apresentados. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia detém 100% das ações da Allonda Ambiental S.A. (“Allonda 
Ambiental”) e, portanto, para fins comparativos os valores apresentados no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 serão os da Allonda Ambiental. 
As duas empresas possuíam os mesmos controladores em 31 de dezembro 

de 2021 e 31 de dezembro de 2020. As demonstrações contábeis da Compa-
nhia, com a adoção da prática contábil do custo precedente, foram preparadas 
para refletir: • os resultados históricos de operações e posição financeira da 
Companhia e suas controladas, em uma base combinada; e • os efeitos da 
reestruturação societária com aporte das ações da Allonda Ambiental na 
Companhia, que representam as informações contábeis base para seu inves-
timento na Allonda Ambiental. As demonstrações financeiras individuais 
incluem lançamentos para refletir a equivalência patrimonial da investida 
Allonda Ambiental enquanto as demonstrações financeiras do Consolidado 
foram preparadas como se a Allonda Ambiental fosse controlada da Companhia 
desde 1º de janeiro de 2020. b) Base de apresentação das demonstrações 
contábeis individuais da Companhia em 31 de dezembro de 2020: A 
Companhia, que individualmente é a controladora da Allonda Ambiental, teve 
transações limitadas desde sua constituição, tendo como única transação a 
reestruturação societária mencionada na nota explicativa 1.1(a). Sendo assim, 
seu resultado individual ocorre pelo reconhecimento de equivalência patrimo-
nial na Allonda Ambiental. A prática contábil do custo precedente não se aplica 
para as demonstrações financeiras individuais, portanto, respeitando os 
requerimentos regulatórios à Companhia individual (“Controladora”), sua 
apresentação contábil para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 está 
demonstrada nas notas abaixo: c) Reconciliação do resultado da Contro-
ladora e da Companhia e suas controladas

2020
Lucro líquido do exercício da Controladora 6.739
Resultado Allonda ambiental do 4º trimestre de 2020 16.868
Lucro líquido controladora e consolidado 23.607
d) Reconciliação do patrimônio da Controladora e patrimônio da Allonda 
Ambiental

Allonda 
Participações

Ajuste 
predecessor

Saldo 
apresentado

Capital social (i) 37.762 (16.868) 20.894
Reserva de lucros (ii) 5.138 16.868 22.006
Patrimônio líquido 42.900 – 42.900
i. Os atos societários de formação da Holding resultaram em um capital 
social de R$37.762. Considerando que o capital contribuído pelos sócios 
controladores foi mensurado na data base de 30 de setembro de 2020, sendo 
o ajuste predecessor nas demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas, leva em consideração os lançamentos para refletir a equivalên-
cia patrimonial da investida Allonda Ambiental como se fosse controlada da 
Companhia desde 1º de janeiro de 2020. Desta forma o saldo de capital social 
apresentado, representa o saldo de patrimônio líquido da investida Allonda 
Ambiental em 1º de janeiro de 2020, no montante de R$ 20.894. ii. Retenção 
de lucros refletem a operação da Companhia durante o período de 1º de 
janeiro de 2021 à 30 de setembro de 2021. e) Base de consolidação: (i) 
Controlada: Uma entidade controla outra entidade quando está exposta a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que 
o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de 
controlada são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 
(ii) Companhias incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
Participação direta e indireta em % 2021 2020
Allonda Ambiental 100% 100%
Allonda Engenharia 100% 100%
Allonda Saneamento 100% 100%
Allonda Energia 100% –
Allprime 100% –
(iii) Perda de controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma 
controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer 
participação de não-controladores e outros componentes registrados no 
patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda 
originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia 
retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é men-
surada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (iv) 
Investimentos em Companhias contabilizadas pelo método da equiva-
lência patrimonial: O investimento da Companhia em empresa contabilizada 
pelo método da equivalência patrimonial compreende sua participação em 
controlada. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. (v) Transa-
ções eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-Grupo Allonda, 
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intra-Grupo Allonda, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimi-
nados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que 
os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evi-
dência de perda por redução ao valor recuperável. f. Moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para o real pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base 
no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio 
na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. g. Receita operacional: 
Prestação de serviços: Para cada contrato é definida a contraprestação a 
ser recebida e a estimativa dos custos a serem incorridos ao longo da vigên-
cia do contrato. A receita de prestação de serviços de engenharia ambiental 
é reconhecida levando-se em consideração o estágio de execução de cada 
contrato, ou seja, o progresso de cada obrigação de desempenho satisfeita 
ao longo da vigência do contrato sendo o progresso da obrigação de desem-
penho medido pela proporção dos custos incorridos em relação ao total dos 
custos estimados, vide nota 1.1(a). h. Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i. 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abran-
gem basicamente descontos obtidos e variação cambial, que são reconhecidos 
no resultado, por meio do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente despesas de juros sobre empréstimos e despesas 
bancárias. Custos de empréstimo e financiamentos que não são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são 
mensurados no resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e 
perdas cambiais de ativos financeiros e passivos financeiros são reportados 
em como receita financeira ou despesa financeira dependendo se as variações 
cambiais estão em uma posição de ganho ou perda líquida. j. Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a 
receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. 
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e con-
tribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no período são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na 
reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, 

ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base 
nos planos de negócios da Companhia individualmente. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que 
sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira 
sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. 
k. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econô-
micos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) 
Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reco-
nhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período 
entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja 
razoavelmente certo que a Companhia e suas controladas obterá a propriedade 
do bem ao final do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas, em anos, 
do ativo imobilizado são as seguintes: 
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 10 à 30
Equipamentos de informática 05
Móveis e utensílios 10
Veículos 04
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. l. Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber 
de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a companhia e suas controladas se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos 
de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo Allonda mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros – Avaliação do modelo 
de negócio: O Grupo Allonda realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As polí-
ticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos 
ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas 
de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do 
Grupo Allonda; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negó-
cios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são 
remunerados – por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, 
o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos ante-
riores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo 
Allonda. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo 
do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como 
uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
O Grupo Allonda considera os termos contratuais do instrumento para avaliar 
se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o Ativos financeiros – avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo Allonda considera: 
• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o 
acesso do Grupo Allonda a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros – Avaliação do 
modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de 
pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor 
do principal pendente – o que pode incluir uma compensação razoável pela 
rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
financeiros 

a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Instrumen-
tos de 

dívida a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumen-
tos patri-
moniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no 
resultado, a menos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são 
reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de 
juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo Allonda desreconhece 
um ativo financeiro quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: • 
Substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos; ou • O Grupo Allonda nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo Allonda realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. 
Passivos financeiros: O Grupo Allonda desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo 
Allonda também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente 
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo Allonda tenha atualmente 
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. m. Capital social: O capital social está representado por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. A Companhia não emitiu 

ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido 
em estatuto, são reconhecidos como passivo. n. Redução ao valor recupe-
rável (impairment) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito quando aplicável, sobre: • Ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado; • Ativos de contrato. • A Com-
panhia e suas controladas mensura a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; 
e; • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito 
(ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento 
inicial. • As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos 
de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira do instrumento. • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 
90 dias. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia e suas controladas considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo 
ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensura-
ção das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufici-
ências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). Ativos financeiros com problemas de 
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas 
avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui” problemas de recupe-
ração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados 
observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutu-
ário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias • Reestruturação de um valor devido a Companhia em con-
dições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que 
o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa 
de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A 
Companhia e suas controladas faz uma avaliação individual sobre a época e 
o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. A Companhia e suas controladas não espera nenhuma recupe-
ração significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados 
podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos 
financeiros não derivativos – política aplicável antes de 1º de janeiro de 
2018: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado eram avaliados em cada data de balanço para 
determinar se havia evidência objetiva de perda por redução ao valor recupe-
rável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor incluía: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido 
a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • 
Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 
judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras; ou • Dados observáveis indicando que houve um 
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um Grupo Allonda 
de ativos financeiros. Ativo financeiro mensurado a custo amortizado: A 
Companhia considerava evidência de perda de valor de ativos mensurados 
pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos 
os ativos individualmente significativos eram avaliados quanto à perda por 
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tinham sofrido perda de valor 
individualmente eram então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que pudesse ter ocorrido, mas não tinha ainda sido identificada. Ativos 
que não eram individualmente significativos eram avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com caracterís-
ticas de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável 
de forma coletiva, a Companhia utilizava tendências históricas do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais eram 
tais que as perdas reais provavelmente seriam maiores ou menores que as 
sugeridas pelas tendências históricas. (v) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas controladas, que 
não os ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Em 31 de dezmebro de 
2021 não houve tal indicação. o. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Companhia ou suas controladas tiver uma 
obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no 
resultado como despesa financeira. p. Arrendamento: O CPC 06 (R2) introduz 
um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial 
para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arren-
damento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens 
de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma 
anterior, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em 
financeiros ou operacionais. Com base no CPC 06 (R2), a Companhia reco-
nhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de 
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao 
custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrenda-
mento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até 
a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo 
arrendatário menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde 
a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arren-
damento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do 
prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data 
de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. r. Incerteza sobre tratamento de tributos sobre 
o lucro: Companhia e suas controladas reconhece e mensura o seu ativo ou 
passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32/IAS 12 
com base no lucro tributável (perda fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais 
não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, 
determinados com base nesta interpretação, no entanto, não teve efeitos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. s. Novas 
normas e interpretações ainda não vigentes: • As seguintes normas e/ou 
interpretações serão efetivas nos próximos exercícios, no entanto não deverão 
ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • 
Contratos onerosos, custos para cumprir um contrato (alteração no CPC 25); 
• Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações no CPC 48, 38, 
40, 11 e 06); • Concessões de aluguel relacionadas à COIVD-19 (alteração 
ao CPC 06); • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao 
CPC 27); • Referência à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15); • Clas-
sificação do passivo em circulante ou não circulante (alteração CPC 26); e • 
Contrato de seguros (IFRS17). 
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… continuação Allonda Ambiental Participações S.A.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa – – 482 230
Bancos 678 – 17.694 8.701
Aplicações financeiras 352 – 37.145 9.107

1.030 – 55.321 18.038
As aplicações financeiras apresentam taxa média de 100% do Certificado de 
Depósito Interbancário (“CDI”) (97% em 2020) e possuem liquidez imediata. 
5. Aplicações financeiras restritas – Consolidado 2021 2020
Não circulante
Certificado Depósito Bancário (“CDB”) 1.201 4.835

1.201 4.835
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações vinculadas a captação 
de empréstimos de capital de giro junto às instituições financeiras Banco do 
Brasil e Santander. As aplicações possuem uma rentabilidade média de 97% 
do CDI e os resgates condicionados as amortizações do principal da dívida, 
respeitando a proporcionalidade de cobertura. 
6. Contas a receber – Consolidado 2021 2020
Contas a receber de clientes 398.731 86.263
Medições a faturar (i) 21.701 16.750

420.432 103.013
Circulante 272.963 103.013
Não circulante 147.469 –

(i) Medições aprovadas pelos clientes de serviços prestados e não faturados 
até 31 de dezembro de 2020. Entretanto o montante foi integralmente faturado 
em janeiro e fevereiro de 2021. 
Composição por vencimento: 2021 2020
Á vencer 414.406 99.333
Vencidos a 30 dias 778 1.505
Vencidos de 31 à 90 dias 3.090 2.158
Vencidos de 91 à 180 dias 560 17
Vencidos de 181 à 365 dias 1.598 –

420.432 103.013
7. Tributos a recuperar – Consolidado

2021 2020
INSS a recuperar 14.308 2.869
Imposto de renda retido na fonte 481 620
Contribuição social retido na fonte 208 429
COFINS a recuperar 1.727 570
PIS a recuperar 378 124
Outros 623 151

17.725 4.763
8. Adiantamento a fornecedores – Consolidado – Refere -se a adianta-
mentos a fornecedores para compra de materiais utilizados em obras e ativo 
imobilizado. Em 31 de dezembro de 2021 apresenta o saldo de R$ 16.995 
(R$ 7.280 em 31 de dezembro de 2020).

período subsequente, sendo a alíquota média considera como estimativa do 
tributo de 8,65%. (ii) A Companhia optou por aderir parcelamento ordinário 
e simplificado para renegociar as dívidas de diversos impostos federais que 
estavam vencidos e mantem o pagamento em dia desses parcelamentos e 
dos impostos correntes. (iii) Em 03 de novembro de 2021, a Allonda Ambiental, 
optou pelo parcelamento simplificado de parte do IR e CS devido do exercício 
de 2020, sendo divido em 60 parcelas, e o saldo devedor em aberto em 31 
de dezembro de 2021, no montante de R$ 3.728. (IR R$ 2.853 e CS R$ 875). 
(iv) Em 1º de fevereiro de 2021, foi concedida liminar favorável para dedução 
de ISS da base cálculo da PIS e COFINS para a Allonda Ambiental, sendo 
que continuamos a provisionar a parcela deduzida a que processo seja 
transitado em julgado. 
16. Salários e encargos a pagar – Consolidado 2021 2020
Provisão de férias e encargos 13.784 5.125
Encargos sociais a recolher 13.736 1.575
Indenizações a pagar 1.682 –
Salários a pagar 16 11
Outros 239 225

29.457 6.936
17. Adiantamentos de clientes – Consolidado – Refere-se a adiantamentos 
efetuados por clientes relativos a contratos de execução de longo prazo. Estes 
adiantamentos são recebidos pela Companhia de acordo com cronograma 
financeiro de cada contrato e são realizados mediante faturamento de cada 
projeto. Os valores recebidos são destinados para custear os gastos incorridos 
em projetos. Em 31 de dezembro de 2021 no Consolidado apresentam o saldo 
de R$ 49.737 (R$ 10.143 em 31 de dezembro de 2020). 18. Provisão para 
contingências – Consolidado: Durante o curso normal dos negócios, a Com-
panhia está exposta a certas contingências e riscos, que incluem processos 
trabalhistas em discussão. Com base na opinião de seus assessores legais, a 
Companhia e suas controladas possui registrado, no passivo não circulante, os 
seguintes valores a título de provisão para cobrir eventuais riscos prováveis: 
Processos trabalhistas 2021 2020
Saldo inicial 649 343
Provisões – 306
Saldo final 649 649
Os processos com probabilidade de perda possível montam R$ 2.356 (R$ 2.440 
em 31 de dezembro de 2020). Sendo de natureza cíveis R$ 414 (R$ 1.528 em 
31 de dezembro de 2020), trabalhistas R$ 2.727 (R$ 912 em 31 de dezembro 
de 2020) e tributária R$ 425 (não havia processos com probabilidade de perda 
possível em 31 de dezembro de 2020). 19. Imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro – Consolidado – a) Reconciliação do resultado e do 
Impostos de renda (IR) e da contribuição social (CS) 

2021 2020
Lucro antes dos Impostos (IR e CS) 55.313 36.077
Alíquota nominal (%) 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal (18.806) (12.266)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
Diferenças temporárias (33) (179)
Prejuízo fiscal Holding (i) (7.489) –
Diferenças permanentes 162 (2.199)
Pesquisa e inovação tecnológica (ii) – 2.527
Outras (25) (353)
Imposto de renda e da contribuição social (26.191) (12.470)
IR e CS – corrente (181) (4.278)
IR e CS – diferido (26.010) (8.192)
Alíquota efetiva (%) 47% 35%
(i) Prejuízo fiscal do exercício de 2021 da Allonda Participações, onde não 
foi constituído imposto diferido, pois a holding não apresenta expectativa de 
rentabilidade futura. (ii) Refere-se ao benefício fiscal instituído pela Lei nº 
11.196/05, que permite a dedução diretamente na apuração do lucro real e 
da base de cálculo da contribuição social do valor correspondente a 60% do 
total dos gastos com pesquisa e inovação tecnológica, observadas as regras 
estabelecidas na referida Lei. b) Composição do imposto de renda e con-
tribuição social diferidos por natureza

2021 2020
Ativo fiscal diferido
Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal (i) 9.043 6.584
Passivo fiscal diferido (diferenças temporárias)
Arrendamento mercantil contábil x fiscal (7.210) (5.239)
Diferimento de contratos de longo prazo (35.320) (8.469)
Custo de transação (comissões bancárias) (118) (471)

(33.605) (7.595)
(i) Expectativa de realização do prejuízo fiscal

2021 2020
2021 – 4.279
2022 6.430 2.305
2023 2.613 –

9.043 6.584
20. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, o capital social subscrito e integralizado é de R$ 37.762, dividido em 
37.761.854 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 20 de 
outubro de 2020, as acionistas aumentaram o capital social da Companhia 
no montante de 37.762, com ações detidas na investida Allonda Ambiental 
(Nota 1.1 (a)). b. Dividendos: O Estatuto social da Companhia determina 
a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do 
exercício ajustado na forma da lei. A destinação do lucro declarado em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, foram calculados conforme estatuto da Companhia, 
demonstrado a seguir:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 19.641 23.607
Ajuste predecessor (nota 2.d) – (16.868)
Lucro líquido base para destinação do lucro 19.641 6.739
Reserva legal 5% do lucro líquido, limitada a 20% do 
capital social (982) (337)

Base para dividendos mínimos obrigatórios 18.659 6.402
Dividendo mínimo obrigatório (25%) (4.664) (1.601)
Reserva para realização de investimentos (13.995) (4.801)
c. Resultado por ação: A Companhia apresenta o cálculo do resultado por 
ação básico, calculado, através da divisão do lucro do exercício, atribuído 
aos detentores das ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações disponíveis durante o período.

2021 2020
Lucros líquido do exercício 19.641 23.607
Média ponderada da quantidade de ações (lote de mil 
ações) 37.762 37.762

Resultado por ação básico (por lote de mil ações, 
expresso em R$) 0,52 0,63

21. Receita líquida de venda de produtos e serviços prestados
2021 2020

Mercado nacional por segmento de atuação (nota 
1.1.(a))

Allonda Ambiental 301.250 224.893
Allonda Engenharia 312.167 55.119
Allonda Energia 9.095 –
Receita bruta total 622.512 280.012
Tributos incidentes e devoluções (53.564) (21.644)
Receita operacional líquida 568.948 258.368
22. Custos e Despesas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Pessoal – – (183.782) (76.196)
Consultorias, assessorias e serviços 
terceiros (314) – (103.416) (51.852)

Materiais aplicados em obras – – (92.788) (31.907)
Locação de veículos, máquinas 
e equipamentos – – (51.684) (19.676)

Manutenções e reparos – – (2.190) (4.906)
Depreciações e amortizações – – (10.712) (7.160)
Custos das mercadorias vendidas – – (680) (3.640)
Combustíveis e lubrificantes – – (7.266) (2.500)
Aluguéis de imóveis – – (3.580) (1.950)
Água, Energia e Internet – – (13.429) (985)
Despesas com vendas – – (1.620) (534)
Provisões para contingências – – – (306)
Outros (19) – (20.618) (6.109)

(333) – (491.765) (207.721)
Custo dos serviços prestados e 
produtos vendidos – – (444.192) (163.736)

Despesas gerais e administrativas (333) – (47.573) (43.985)
23. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras
Descontos obtidos – – 142 109
Variação cambial ativa – – 2 220
Rendimentos de aplicações 
financeiras 1.198 – 1.538 515

1.198 – 1.682 844
Despesas financeiras
Despesas com juros (22.071) – (31.980) (8.193)
Despesas bancárias (169) – (570) (714)
Swap debêntures (i) (351) – (351) –
Variação cambial – – (31) (67)
IOF – – (247) –

(22.591) – (33.179) (8.974)
Resultado financeiro, líquido (21.393) – (31.497) (8.130)
(i) Em 20 de maio de 2021, a Companhia firmou contrato junto ao Banco Voiter 
e Banco Itáu de derivativos de fluxo de caixa, com objetivo de proteção sobre a 
volatilidade do CDI indexado a dívida em R$ da 1ª emissão debêntures (Nota 
14). A exposição líquida encontra-se apresentada no ativo circulante, na rubrica 
“outros ativos” no montante de R$ 967. 24. Instrumentos financeiros – A 
Companhia e suas controladas mantém operações com instrumentos financei-
ros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção, quando 
aplicável, é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que 
a Administração pretende cobrir o qual é aprovado pela Administração para 

operacionalização da estratégia apresentada. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. a. Classificação contábil e valores justos: A classi-
ficação dos instrumentos financeiros está apresentada no quadro a seguir e 
não existem instrumentos financeiros classificados em outras categorias além 
das informadas em 31 de dezembro de 2021. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, 
se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativos financeiros ao custo 
amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 1.030 – 55.321 18.038
Aplicações financeiras – – 1.201 4.835
Contas a receber – – 420.432 103.013
Partes relacionadas 25.738 1.933 26.004 19.407
Outros recebíveis 967 – 19.219 426

27.735 1.933 522.177 145.719
Passivos financeiros ao custo amortizado
Fornecedores 104 – 103.593 34.613
Empréstimos e financiamentos 11.540 – 78.985 121.045
Debêntures 258.117 – 258.117 –
Partes relacionadas 117.919 50.000 – –

387.680 50.000 440.695 155.658
Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um pas-
sivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Quando aplicável, a Companhia classifica a mensuração 
do valor justo dos ativos e passivos como nível 2. b. Estrutura do geren-
ciamento de risco: Os principais fatores de risco a que a Companhia está 
exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. 
Os riscos estratégico-operacionais são endereçados pelo modelo de gestão 
da Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, principalmente, o 
comportamento de variáveis macroeconômicas, taxas de câmbio e de juros, 
bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela 
Companhia. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento 
da Administração que atua ativamente na gestão operacional da Companhia. 
Riscos ambiental: A Companhia possui um Sistema de Gestão Ambiental 
baseado nos critérios da Norma Internacional ISO 14001:2015 – Sistemas de 
Gestão Ambiental certificado pelo Organismo Internacional de Certificação 
Credenciado DNV-GL, conforme certificação nº 274668-2018-AQ-BRA-RvA. 
Baseado nestas normas a Companhia planeja a gestão de seus riscos, 
implementando controles, monitorando a eficácia dos controles e do seu 
desempenho ambiental, atendendo a legislação pertinentes e outros requisitos, 
assim como promove melhorias nos impactos considerados mais significativos 
no relacionamento com o meio ambiente. A Companhia possui procedimentos 
para identificação, avaliação e análise dos aspectos ambientais significativos. 
O compliance ambiental é garantido por meio da identificação mensal de 
todos os requisitos legais, contratuais, regras, normas e regulamentos que o 
escopo de atuação da Companhia está submetido, com avaliação periódica 
do seu contínuo atendimento nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal. 
A estrutura organizacional, infraestrutura, competências e conscientização 
são adequadas e compatíveis com os riscos que a Companhia possui. Os 
cenários de emergência identificados possuem planos de atendimento para 
atuação de forma a mitigar os impactos. Todos os riscos significativos são 
monitorados para seu efetivo controle, desempenho e melhorias. Avaliações 
da conformidade e adequações são realizadas periodicamente e todos os 
resultados são analisados criticamente pelo Comitê Diretivo da Organização 
para tomada de ações e melhorias. Além disso, a Companhia contrata seguros 
de responsabilidade civil geral e profissional em seguradoras de primeira linha 
para cada operação conforme avaliação de riscos em conjunto com o cliente. 
As apólices contratadas cobrem inclusive poluição súbita e são válidas por 
todo período da operação. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco da 
Companhia e suas controladas incorrerem em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente 
das contas a receber de clientes da Companhia. O valor contábil dos ativos 
financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito está 
apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 1.030 – 55.321 18.038
Aplicações financeiras – – 1.201 4.835
Contas a receber – – 420.432 103.013
Outros recebíveis 967 – 2.219 426

1.997 – 479.173 126.312
Perdas por redução no valor recuperável: A exposição da Companhia e 
suas controladas ao risco de crédito é influenciada principalmente pelo risco 
de não pagamento. Porém, trata-se de uma carteira com poucos clientes, 
substancialmente formada por clientes recorrentes, com contratos firmados 
em médio prazo e sem histórico de perdas. Esses fatores contribuem para a 
minimização do risco de crédito. Adicionalmente, a Companhia e suas controla-
das não possui histórico de perda junto aos clientes. Dessa forma, ao analisar 
os eventos passados, condições atuais e previsões de condições econômicas 
futuras, a Administração concluiu que não há necessidade de constituição de 
provisão para perdas esperadas. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
de que a Companhia e suas controladas irão encontrar dificuldades em cumprir 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 
que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no ven-
cimento, tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão 
os vencimentos contratuais de passivos financeiros remanescentes no final do 
período de relatório, incluindo pagamentos de juros estimados.
a) Controladora
Saldos em Fluxo Vencimentos:

31 de dezembro de 2021
Valor 

contábil
 de caixa 

contratual
Até 1
 ano

1-2
 anos

3-5
 anos

Passivos financeiros não 
derivativos

Empréstimos, financia-
mentos e Finame 11.540 14.148 3.512 9.879 757

Debênture 258.117 367.443 94.288 169.375 103.780
Fornecedores 104 104 104 – –
b) Consolidado
Saldos em Fluxo Vencimentos:

31 de dezembro de 2021
Valor 

contábil
de caixa 

contratual
Até 1
 ano

1-2
 anos

3-5
 anos

Passivos financeiros 
não derivativos

Empréstimos, financia-
mentos e Finame 78.985 89.565 34.788 48.788 5.989

Debênture 258.117 367.443 94.288 169.375 103.780
Fornecedores 103.593 103.593 103.593 – –
Risco de mercado: Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia estar sujeitas aos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 25. 
Eventos subsequentes – a) Novas conquistas Concessão de tratamento 
de águas: Em 13 de dezembro de 2021, a Allonda Saneamento se sagrou 
vencedora de um contrato de concessão plena de água e esgoto, pelo prazo 
de 35 anos, no estado de Alagoas, com aproximadamente 700 mil habitantes, 
34 munícipios, com compromisso de pagamento de outorga de 1.2 bi. O projeto 
prevê: operação, manutenção, gestão comercial dos sistemas, serviços de 
distribuição de água, coleta, tratamento de esgoto e produção de água para 
as localidades onde a Companhia de Saneamento de Alagoas (“CASAL”) não 
opera atualmente. Com o objetivo de atuar na conquista descrita acima, em 
1º de fevereiro de 2022, foi constituída uma sociedade por ações de capital 
fechado sob a denominação de Águas do Sertão S.A, onde a mesma terá seu 
prazo de duração por todo contrato de concessão e suas eventuais prorroga-
ções. b) Constituição Águas do Sertão S.A. Constituída em 01 de fevereiro de 
2022, tem como objeto social operar a concessão de CASAL, mencionada no 
tópico anterior. O capital social da companhia foi subscrito em R$ 48 milhões, 
sendo que a acionista Allonda Saneamento subscreveu 24 milhões de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e Conasa Infraestrutura S.A. 
subscreveu 24 milhões de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Sendo o capital integralizado em sua totalidade, em moeda corrente nacional, 
de forma proporcional, pelas acionistas entre fevereiro e março de 2022. c) 
Captações de empréstimos: Em 25 de fevereiro de 2022, o grupo realizou 
as captações como empréstimos ponte, conforme descrito a seguir, que tem 
como finalidade o pré-pagamento da 1º emissão de debêntures, capital de 
giro/reforço de caixa. O prazo de liberação é de até 45 dias ou até a liberação 
do take-out (2ª emissão de debêntures), o que ocorrer primeiro. A Companhia 
firmou junto ao Banco do Brasil S.A. uma Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) 
no valor de R$ 100.000 em liberação única. A remuneração é CDI + 6,0% a.a. O 
vencimento do CCB é em 11 de abril de 2022, ou até a liberação da 2º emissão 
de Debêntures, o que ocorrer primeiro. A Companhia firmou junto ao Banco 
Alfa de Investimentos S.A. uma CCB no valor de R$ 101.074 em liberação 
única. A remuneração é CDI + 6,0% a.a. O vencimento do CCB é em 18 de 
abril de 2022, ou até a liberação da 2º emissão de Debêntures, o que ocorrer 
primeiro. A Controlada Allonda Saneamento firmou junto ao Banco Itaú BBA 
S.A. CCB no valor de R$ 100.000. A remuneração é CDI + 6,0% a.a. O venci-
mento do CCB é em 18 de abril de 2022, ou até a liberação da 2º emissão de 
Debêntures, o que ocorrer primeiro. Os recursos acima foram destinados para 
pagamento de parte da Outorga de concessão, realizada em março de 2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
Allonda Participações S.A. e suas controladas
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Compa-
nhia Allonda Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demons-
trações financeiras consolidadas da Companhia Allonda Participações S.A. e 
suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial 
consolidado em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
Allonda Participações S.A. e da Companhia Allonda Participações S.A. e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significati-
vos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Porque é um PAA: Reconhecimento de Receita – estimativa dos custos 
de construção e percentual de conclusão da obra (“POC”) – Controladora 
e Consolidado: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1.2(b), a Com-
panhia e suas controladas utilizam o método de Porcentagem de Conclusão 
da Obra (“POC”) para contabilizar as receitas de prestação de serviços. O 
método de reconhecimento de receita por meio do POC requer que a admi-
nistração da Companhia considere, entre outros aspectos, a estimativa dos 
custos a incorrer até o término da conclusão do serviço a fim de estabelecer 
uma proporção e relação aos custos já incorridos e ao orçamento de custos 
do projeto. Essa proporção é aplicada sobre o valor total do projeto determi-
nando o montante da receita a ser reconhecida em cada período. Essa área 
foi considerada foco em nossa auditoria, pois o processo de reconhecimento 
da receita envolve estimativas críticas da administração na determinação 
dos orçamentos de custos, sua revisão periódica e o estágio da execução 
do serviço. Assim, quaisquer mudanças nessas estimativas podem impactar 
de forma relevante a posição patrimonial e o resultado do exercício. Como 
o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de 
auditoria compreenderam, entre outros, o entendimento dos principais controles 
internos estabelecidos pela administração para reconhecimento da receita, bem 
como para a preparação e aprovação das estimativas de custos a incorrer e 
para o monitoramento dos custos incorridos. Testamos os custos incorridos, 
em base amostral, inspecionando contratos, documentos fiscais e pagamentos 
feitos. Com base em uma amostra de contratos, inspecionamos os orçamentos 
e suas respectivas aprovações. Adicionalmente, confrontamos os índices utili-
zados pela Companhia no cálculo da atualização das estimativas de custos a 
incorrer, com os respectivos índices de mercado. Efetuamos comparação de 
selecionados orçamentos entre exercícios e obtivemos esclarecimentos para 
variações não usuais. Para selecionados contratos já concluídos, confronta-
mos o custo total efetivo com os orçamentos previamente efetuados. Nossos 
procedimentos de auditoria demonstraram que as estimativas utilizadas pela 
administração são consistentes com os dados e informações obtidas. Outros 
assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior As demonstrações 
financeiras da Companhia em 31 de dezembro 2020 foram auditadas por 
outros auditores, cujo relatório, datado de 03 de maio de 2021, expressa uma 

opinião sem ressalvas. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequen-
temente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2022.

 PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
 CRC 2SP 000.160/O-5(ii)

 Rodrigo Lobenwein Marcatti – CRC MG 091.301/O

Leo Cesar Melo – Presidente
Diego Motta – Diretor Financeiro

Raphael Canhiçares – Contador CRC 1SP 255.052

9. Partes relacionadas – a) Controladora 2021 2020
Ativo não

 circulante
Passivo não

 circulante
Saldo

 líquido
Ativo não

 circulante
Passivo não

 circulante
Saldo

 Líquido
Dalgali 2.486 – 2.486 966 – 966
Falowanie 2.486 – 2.486 967 – 967
Golving 2.494 – 2.494 – – –
Allonda Ambiental – (57.671) (57.671) – – –
Allonda Ambiental S.A.S (i) 17.912 – 17.912 – – –
Allonda Saneamento (ii) – (49.965) (49.965) – (50.000) (50.000)
Allonda Energia – (10.162) (10.162) – – –
Allonda Engenharia – (121) (121) – – –

25.378 (117.919) (92.541) 1.933 (50.000) (48.067)

b) Consolidado 2021 2020
Ativos não circulante
Dalgali 2.486 966
Falowanie 2.486 967
Golving 2.495 –
Allonda Ambiental S.A.S (i) 18.537 17.474

26.004 19.407
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave 
da Administração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga por 
serviços prestados no período findo em 31 dezembro de 2021 individual e 
consolidado, totalizou R$ 4.846 em dezembro de 2021. d) 3L Desenvolvi-
mento de Projetos Ambientais S.A. (“3L”) A 3L é uma empresa que detém 
o mesmo quadro acionário da Companhia e presta serviços de manutenção 
e montagem de equipamentos para empresas do Grupo. Durante o exercício 
de 2021, a 3L prestou serviços sob o montante de R$ 2.019 (R$ 3.001 em 31 
de dezembro de 2020). i. Allonda Ambiental S.A.S: Allonda Ambiental S.A.S 
surgiu devido projeto realizado na Argentina, faz parte do Grupo Allonda e 
o projeto está concluído, seus recursos encontram-se disponíveis para uma 
futura definição da administração. O montante de R$ 18.537 a receber junto 
a Allonda Ambiental S.A.S, refere-se ao conta-corrente entre as empresas as 
quais não há incidência de juros. Esse conta-corrente não possui prazo de 
vencimento determinado e será pago de acordo com a estratégia de gestão 
de caixa do Grupo Allonda. ii. Allonda Ambiental Participações S.A. e 
Allonda Ambiental Saneamento S.A. Em 29 de dezembro de 2020, a Allonda 
Engenharia, cedeu parte do crédito detido junto a Companhia, no montante 
de R$ 50.000 para a Allonda Ambiental Participações S.A. Ainda na mesma 
data, a Participações aportou o crédito na investida Allonda Saneamento S.A., 
passando a deter o referido crédito junto a Allonda Ambiental. O conta-corrente 
entre as empresas não há incidência de juros e possui prazo de vencimento 
de até 36 meses e será pago de acordo com a estratégia de gestão de caixa 
do Grupo Allonda. 
10. Investimentos – a. Composição – investimentos em controladas

% de 
participação

Patrimônio
líquido

Lucros (prejuízos) 
líquido do exercício

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Allonda Ambiental 100% 100% 138.247 38.894 8.733 23.607
Allonda Engenharia 100% – 209.734 – 32.003 –
Allonda Saneamento 100% 100% 49.914 50.000 (86) –
Allonda Energia 100% – 17.432 – 931 –
Allprime 100% – 445 – (557) –

415.772 88.894 41.024 23.607
b. Movimentação Allonda 

Ambi-
ental

Allonda 
Sanea-
mento

Allonda 
Enge-
nharia

Allonda 
Ener-

gia
All-

prime Total
Reestruturação 
societária (*) 20.894 – – – – 20.894

Aumento de capital – 50.000 – – – 50.000
Equivalência patrimonial 23.607 – – – – 23.607
Dividendos propostos (5.607) – – – – (5.607)
Saldo em dezembro 
de 2020 38.894 50.000 – – – 88.894

Aumento de capital 91.920 – 46.300 16.501 1.002 155.723
Equivalência patrimonial 8.733 (86) 32.003 931 (557) 41.024
Cisão de acervo líquido (*) (1.300) – 131.431 – – 130.131
Saldo em dezembro 
de 2021 138.247 49.914 209.734 17.432 445 415.772

(*) Constituição da Allonda Participações com Holding do Grupo Allonda, vide 
nota 1.1 (a). c. Aumentos de capital: No decorrer do exercício de 2021, a 
Companhia realizou aportes nas investidas no montante de R$ 155.723 (31 de 
dezembro de 2020 R$ 87.762), onde as Holdings aportaram R$ 2 de Allprime 
(Nota 1.1(a)) e R$ 155.721, conforme descrito a seguir: 

Período
Allonda 

Ambiental
Allonda 

Engenharia
Allonda 
Energia Allprime Totais

01/05/2021 25.695 – – – 25.695
30/09/2021 49.000 29.300 16.501 1.000 95.801
01/12/2021 17.225 17.000 – – 34.225
Total 91.920 46.300 16.501 1.000 155.721
Todos os aportes acima, forma subscritos e integralizados, mediante a conver-
são de adiantamento para futuro aumento de capital, formado com remessas 
em moeda corrente nacional. Em 20 de outubro de 2020, os acionistas do 
Grupo Allonda: Dalgali, Falowanie e Golving, aportaram o montante de 
R$ 37.762, por meio de ações detidas na Allonda Ambiental. (Nota 1.1 (a)). 
Em 30 de dezembro de 2020, a Companhia aumentou o capital da Allonda 
Saneamento, no montante de R$ 50.000, por meio de crédito detidos junto a 
controlada indireta Allonda Ambiental, passando a deter 100% de participação 
na investida. (Nota 1.1 (a)).
11. Imobilizado

Insta-
lações

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos

Equi-
pamen-

tos de 
infor-

mática

Móveis 
e uten-

sílios
Veí-

culos

Imob. 
em 

anda-
mento Total

Saldo em dezem-
bro de 2019 977 59.262 860 271 3.544 – 64.914

Aquisições 55 18.788 949 37 10.290 5.444 35.563
Depreciações (99) (5.152) (250) (45) (1.588) – (7.134)
Baixas – – – – (1.691) – (1.691)
Saldo em dezem-
bro de 2020 933 72.898 1.559 263 10.555 5.444 91.652

Aquisições 1.098 24.225 3.221 1.581 8.321 4.850 43.296
Depreciações (107) (6.451) (570) (103) (3.350) – (10.581)
Baixas – (2.340) – – – – (2.340)
Saldo em dezem-
bro de 2021 1.924 88.332 4.210 1.741 15.526 10.294 122.027

Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há nenhum ativo imobilizado dado 
em garantia pela Companhia e suas controladas.
12. Fornecedores Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fornecedores – nacionais 104 – 96.434 34.613
Fornecedores – estrangeiros – – 7.159 –

104 – 103.593 34.613
13. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos – a) Composição:

Controladora Consolidado
Encargos ao ano 2021 2020 2021 2020

Modalidade
Capital de giro CDI + 5,27% à 16,38% 11.540 – 39.977 52.871
BNDES 13,35% à 18,02% – – 20 134
CDC(i) 12,01% à 17,30% – – 1.130 1.610
CCB(i) 4,00% à 23,87% – – 6.982 48.498
FINAME e 
Arrendamentos(ii) CDI + 0,42% à 1,44% 30.876 17.932

11.540 – 78.985 121.045
Circulante 2.250 – 25.511 25.714
Não circulante 9.290 – 53.474 95.331
(i) Cédula de crédito bancário (“CCB”) e Crédito direto ao consumidor (“CDC”) 
(ii) Aquisição de quatro Dragas e um Multibooster junto ao Fornecedor IHF 
Holland e IHC do Brasil, adquiridas em 2016, 2017 e 2018. Os contratos de 
arrendamento possuem prazos de 50 a 60 meses com opção de compra ao 
final do contrato tendo como garantia os próprios bens arrendados. Não há 
cláusulas restritivas “covenants” para os empréstimos e financiamentos da 
Companhia e suas controladas, sendo os mesmos garantidos por avais dos 
acionistas e pelos próprios bens financiados. Composição do não circulante, 
por ano de vencimento: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

2022 – – – 30.121
2023 5.141 – 27.306 31.067
2024 4.149 – 19.371 20.710
2025 em diante – – 6.797 13.433

9.290 – 53.474 95.331

b) Movimentação dos empréstimos, financiamentos e arrendamentos: 
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Saldo inicial – – 121.045 49.886
Captações (i) 11.540 – 59.641 102.576
Juros incorridos – – 7.384 7.934
Amortização de principal – – (102.416) (31.714)
Amortizações de juros – – (6.669) (7.637)
Saldo final 11.540 – 78.985 121.045
(i) Principais captações: Em 03 de abril de 2020, a Allonda Ambiental captou o 
montante de R$ 18.000, na modalidade capital de giro, junto ao Banco do Brasil 
S.A., com prazo de pagamento de 24 meses e taxa ao ano de CDI+ 5,27%. 
Sendo retido uma parcela do recurso como aplicação restrita, no montante de 
R$ 3.600, sendo o recurso liberado com base nos pagamentos de principal 
da dívida (vide nota 5). Com a captação da Debênture (nota 14) a dívida foi 
quitada em 31 de março de 2021. Em 30 de abril de 2020, a Allonda Ambiental 
captou o montante de R$ 3.500, na modalidade capital de giro, junto à Caixa 
Econômica Federal, com prazo de pagamento de 24 meses e taxa ao mês de 
100% CDI + 0,50% , tendo como garantia avais dos acionistas. Sendo retido 
uma parcela do recurso como aplicação restrita, no montante de R$ 1.000, 
sendo o recurso liberado com base nos pagamentos de principal da dívida 
(nota 5). Empréstimo esse quitado integralmente no reperfilamento de dívida 
comentado a seguir, sendo a aplicação restrita liberada para uso da Compa-
nhia. No decorrer os meses de agosto e setembro a Allonda Ambiental captou 
R$ 23.800 em dívidas de capital de giro, sendo o recurso utilizado com objetivo 
de reperfilamento das dívidas, reduzindo a taxas médias de juros anuais e 
alongando os prazos de pagamento das dívidas de capital de giro, foram 3 
captações em Bancos de primeira linha, com taxa média de juros anual de 
9,4% ao ano. Com a captação mencionada, foram liberados grande parte das 
aplicações financeiras restritas (Nota 5). Em 30 de setembro de 2020, Allonda 
Ambiental captou o montante de R$ 10.000 na modalidade de capital de giro, 
junto ao Banco Santander, com prazo de pagamento de 48 meses e taxa ao 
ano de 9,77%, tendo como garantia avais dos acionistas. Em 26 de novembro 
de 2020, Allonda Ambiental captou o montante de R$ 4.000 na modalidade 
de CCB, junto ao Banco ABC Brasil, com prazo de pagamento de 18 meses 
e taxa ao mês de CDI+0,34%, tendo como garantia avais dos acionistas. Em 
19 de agosto de 2020, a Controlada Allonda Engenharia obteve a liberação 
da linha de crédito junto ao Bando Desenvolve SP – Agência de Fomento do 
Estado de São Paulo S.A., tendo como objetivo específico financiar as obras de 
ação ambiental de redução de DBO dos projetos Córrego Cordeio e Jaguaré, 
comentadas na nota 1.ii, a linha de crédito total é de 70.000, sendo a primeira 
tranche liberada em agosto de 2020, no montante de R$ 40.000, tendo com 
prazo de pagamento 56 meses, com carência de 24 meses, taxa de juros Selic 
+ 4% ao ano. Com a captação da Debênture (nota 14) a dívida foi quitada 
em 14 de abril de 2021. Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia captou 
o montante de R$ 12.000, na modalidade capital de giro, junto ao Banco do 
Brasil S.A., com prazo de pagamento de 32 meses e taxa ao ano de CDI+ 
5,25% tendo como garantia avais dos acionistas. Em 27 de maio de 2021, a 
Allonda Ambiental captou o montante de R$ 1.120, referente a aquisição de 
uma escavadeira anfíbia, junto ao Banco Safra S.A, com prazo de pagamento 
de 48 meses e taxa ao ano de 5,8%, tendo como garantia avais dos acionistas, 
com taxa de antecipação mensal de 1,05%. Em 15 de junho de 2021, a Allonda 
Ambiental captou o montante de R$ 910, referente a aquisição de caminhões 
VW 31.280, junto ao Banco Safra S.A, com prazo de pagamento de 48 meses 
e taxa ao ano de 5,8%, tendo como garantia avais dos acionistas, com taxa de 
antecipação mensal de 1,05%. Em 12 de agosto de 2021, a Allonda Ambiental 
captou o montante de R$ 4.383, referente a aquisição de dez caminhões VM 
330, junto à Caixa Econômica Federal, com prazo de pagamento de 48 meses 
e taxa CDI+0,42 ao mês, tendo como garantia avais dos acionistas, com 
taxa de antecipação mensal de 0,69%. Em 12 de agosto de 2021, a Allonda 
Ambiental captou o montante de R$ 2.244, referente a aquisição de máquinas 
e equipamentos, junto à Caixa Econômica Federal, com prazo de pagamento 
de 48 meses e taxa CDI+0,42 ao mês, tendo como garantia avais dos acio-
nistas, com taxa de antecipação mensal de 0,69%. Em 12 de agosto de 2021, 
a Allonda Ambiental captou o montante de R$ 1.410, referente a aquisição de 
três caminhões VW 31.280, junto ao Banco Safra S.A, com prazo de pagamento 
de 48 meses e taxa ao ano de 5,8%, tendo como garantia avais dos acionis-
tas, com taxa de antecipação mensal de 1,05%. Em 12 de agosto de 2021, 
a Allonda Ambiental captou o montante de R$ 1.060, referente a aquisição 
de uma escavadeira, junto ao Banco Safra S.A, com prazo de pagamento de 
48 meses e taxa ao ano de 5,8%, tendo como garantia avais dos acionistas, 
com taxa de antecipação mendal de 1,05%. Em 11 de outubro de 2021, a 
Allonda Ambiental captou o montante de R$ 999, referente a aquisição de duas 
bambas Flygt 3300 e três bambas Flygt 3501, junto ao Banco Daycoval S.A, 
com prazo de pagamento de 48 meses e taxa ao ano de 10,69%, tendo como 
garantia avais dos acionistas, com taxa de antecipação mensal de 0,9135%. 
14. Debêntures – a) Composição
Modalidade Encargos ao ano 2021
1ª Emissão Debêntures simples CDI + 5,00% à 5,25% 258.117

258.117
Circulante 65.197
Não circulante 192.920
Em 25 de março de 2021, a Companhia realizou a sua 1º (primeira) emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, certificada pela Sitawi como 
Sustainability Linked Bonds, oferta regida pela Instrução CVM 476. Amorti-
zação de principal com carência de 12 meses, com duração de 60 meses, e 
amortizações de juros trimestrais. Adicionalmente, por ser classificada como 
Sustainability Linked Bonds, a Allonda se compromete com metas de ASG 
(“Ambiental, Social e Governança”), sendo elas: • Índices de confiança de clima 
organizacional acima de 80%, medidos pela GPTW (“Great Place to Work”); 
• Atingir, até 2023, um percentual de 69,9% de destinação de resíduos para 
reciclagem ou reuso dos resíduos gerais gerados com exceção dos resíduos 
da construção civil; e • Atingir, até 2024, um percentual de 97,8% de destinação 
de resíduo para reciclagem ou reuso dos resíduos da construção civil gerados. 
Composição do não circulante, por ano de vencimento: 

2021
2023 63.529
2024 63.529
2025 em diante 65.862

192.920
b) Movimentação das debêntures: 2021
Captação 256.449
Juros incorridos 22.063
Juros pagos (20.395)
Saldo final 258.117
c) Garantias: • Cessão fiduciária de recebíveis da Allonda Engenharia; • Avais 
de Golving, Dalgali, Falowanie, Allonda Ambiental, Allonda Engenharia e dos 
acionistas. d) Cláusulas restritivas: Manutenção do índice Dívida Líquida/
EBITDA (Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização), a 
ser calculado a partir as Demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas (devendo incluir minimamente, as controladas Allonda Ambiental 
e Allonda Engenharia) encerradas ao final de cada exercício, auditadas por 
empresa independente, cadastrada na CVM, e deve apresentar no máximo 
3,6x para o exercício de 2021 e 3,0x para os anos subsequentes. 
15. Tributos a recolher – Consolidado 2021 2020
ISS (i) 21.139 5.328
PIS e COFINS (i) 17.776 4.931
PIS e COFINS liminar (iv) 346 –
Parcelamento ordinários e simplificados (ii) e (iii) 5.426 2.794
REFIS (ii) 4.326 4.781
PERT (ii) 3.780 4.142
CSLL e IRPJ (Nota 19.a) 181 4.278
IRRF 1.555 1.532
Outros 1.375 815

55.904 28.601
Circulante 33.605 18.976
Não circulante 22.299 9.625
(i) Considera tributos sobre direitos a faturar no montante de R$ 31.622 
(R$ 6.398 em 31 de dezembro de 2020), onde a nota fiscal foi emitida em 
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